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Parecer Jurídico nº 17/2023
Assunto: Trata-se de parecer requisitado pela Agente de Contratação/Chefe do Departamento de licitações à respeito da possibilidade de emissão de contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -EBCT Correios por Inexigibilidade de licitação. 


 
Trata-se de pedido de parecer encaminhado a esta assessoria jurídica questionado a possibilidade de contratação, mediante inexigibilidade de licitação, da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos –EBCT, para prestação de serviços postais, visando atender ás necessidades do município de Dom Pedro de Alcântara.



Incialmente cabe destacar que compete a União, diretamente, ou sob o regime e concessão o permissão, a prestação dos serviços postais e correio aéreo nacional, conforme expressamente disposto em nossa Constituição Federal:



Art. 21. Compete à União:


 
I ...

 
 
X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;



Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.



Neste contexto, a Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978,  que regulamenta os serviços postais, prevê a criação da empresa pública para a exploração do serviço postal e do serviço de telegrama. In verbis:

 

Art. 2º - O serviço postal e o serviço de telegrama são explorados pela União, através de empresa pública vinculada ao Ministério das Comunicações.
 

§ 1º - Compreende-se no objeto da empresa exploradora dos serviços:
 

a) planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama;
 
b) explorar atividades correlatas;
 
c) promover a formação e o treinamento de pessoal sério ao desempenho de suas atribuições;
 
 
d) exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério das Comunicações.
  
 
(...)

 
 
Art. 9º - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais:
 

I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta e cartão-postal;
II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de correspondência agrupada:
 
 
III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal.
 

§ 1º - Dependem de prévia e expressa autorização da empresa exploradora do serviço postal;
 

a) venda de selos e outras fórmulas de franqueamento postal;
 

 b) fabricação, importação e utilização de máquinas de franquear correspondência, bem como de matrizes para estampagem de selo ou carimbo postal.
 
 
§ 2º - Não se incluem no regime de monopólio:
 
 
a) transporte de carta ou cartão-postal, efetuado entre dependências da mesma pessoa jurídica, em negócios de sua economia, por meios próprios, sem intermediação comercial;
 
b) transporte e entrega de carta e cartão-postal; executados eventualmente e sem fins lucrativos, na forma definida em regulamento.


No caso em tela, aparentemente a Administração Municipal pretende contratar os serviços postais prestados em regime de monopólio, o que conforme se aufere, pode ser incluído dentre as hipóteses de inexigibilidade de licitação.


Assim, ante ao exposto,
 
 
Sendo assim, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e econômicos e o juízo de oportunidade e conveniência, reputa-se possível a contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -EBCT, por inexigibilidade de Licitação com fundamento no art. 25 da Lei 8.666/93.
Este é nosso parecer salvo melhor juízo.

À consideração superior.


Dom Pedro de Alcântara/RS, 02 de fevereiro de 2023.
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